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“Não dá para separar de todo o 
homem de sua obra. O homem deixa 
sempre sua marca, seja boa ou má, 
por onde vai passando. E isto já se vê 
nas pegadas que deixamos na praia.” 








 Com a evolução social, novas formas de relacionamento foram surgindo, entre elas, as 
relações comerciais, sendo hoje a Internet o meio mais utilizado pela praticidade que oferece. 
Sabe-se, no entanto, que o desenvolvimento da sociedade está sempre à frente do 
desenvolvimento do Direito. Neste trabalho será estudado o direito do consumidor no que 
tange a compra de bilhete aéreos. Mais especificamente a polêmica envolvendo a incidência 
ou não do artigo 49 do CDC nas compras de passagens aéreas pela internet. Será abordado 
decisões em ambos os sentidos. O presente trabalho pretende analisar o alcance e 
aplicabilidade do Direito do Consumidor nas relações advindas desse avanço, no que tange a 
aquisição de passagens aéreas. 
 






 With social evolution, new forms of relationship were emerging, among them, 
business relationships, and today the Internet is the most used by the practicality that offers. It 
is known, however, that the development of society is always ahead of the development of 
law. In this paper we will study the consumer's law regarding the purchase of air tickets. More 
specifically, the controversy surrounding the incidence or not of Article 49 of the CDC in the 
purchase of airline tickets over the Internet. Decisions will be addressed in both directions. 
The present work intends to analyze the scope and applicability of the Consumer Law in the 
relations resulting from this advance, regarding the acquisition of air tickets. 
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O presente estudo busca analisar, dentro do contexto do comércio virtual o instituto 
da compra de passagens (bilhetes) aéreos e a possibilidade de o adquirente usufruir da 
desistência da compra, em conformidade com a legislação vigente. 
A proteção ao consumidor é uma garantia constitucional. É direito fundamental de 
qualquer cidadão, conforme determinação da Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso 
XXXII1, onde anteriormente à criação do Código de Defesa do Consumidor, o Estado garantia 
a sua proteção. 
Esta proteção garantida ao consumidor constitucionalmente estende-se àquele que 
utiliza o meio virtual para contratar bens e serviços ofertados eletronicamente, pois encontra-
se igualmente ou ainda mais vulnerável na relação jurídica de consumo. 
Em nosso país, as relações de consumo são reguladas pela Lei 8078/90, Código de 
Defesa do Consumidor, que igualmente dispõe sobre os direitos e deveres do consumidor. 
O Código de Defesa do Consumidor (CDC) busca harmonizar os interesses do 
consumidor e do fornecedor em uma relação de consumo, levando em conta, inclusive, 
parâmetros que até pouco tempo não afetavam o mundo jurídico, mas que hoje tem grande 
consideração, como a vulnerabilidade do consumidor. 
No artigo 2º do CDC:  
 “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou 
serviço como destinatário final”, enquanto, fornecedor, nos termos do artigo 3º, é 
toda “pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços”.
 
1 
 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 





2.   APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSUMERISTAS 
 
Consumir é uma conduta natural de todo ser humano que vive numa sociedade em 
crescente desenvolvimento, podendo ser caracterizada por uma massificação das relações 
jurídicas e pela variedade de produtos e serviços oferecidos aos particulares. Esse crescimento 
fez surgir a necessidade de proteção das relações de consumo, com o intuito de alcançar um 
equilíbrio do poder existente entre consumidor e fornecedor, exigindo do Estado medidas para 
superar a vulnerabilidade da posição jurídica que os consumidores se colocam em face da 
nova realidade. 
O direito do consumidor é protegido pela Constituição Federal de 1988, no inciso 
XXXII, artigo 5º que dispõe que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor”, assim como lhe concedeu a condição de princípio da ordem econômica, 
conforme dispõe o art. 170, inciso V da CF/88.  
  A Lei 8.078/90 regulamenta em nível infraconstitucional, o direito fundamental da 
defesa do consumidor.  
O Código de Defesa do Consumidor disciplinou em seu artigo 1º 2que suas normas 
são de ordem pública e de interesse social, e portanto, suas disposições e regras não poderão 
ser afastadas por simples vontade das partes, assim como o juiz com um caso posto diante de 
si, deve apreciar de ofício qualquer questão relativa à relação de consumo, não operando neste 
caso a preclusão, uma vez que suas normas são essenciais para convivência social.  
O Código de Defesa do Consumidor protege as relações de consumo, que são 
relações onde há um consumidor, um fornecedor e um produto que ligue um ao outro. 
A tutela do consumidor conferida na constituição e por norma infraconstitucional não 
fica restrita somente à proteção contratual, pois o CDC também disciplina sobre a política 





  Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 






dados. a responsabilidade de quem coloca produto e fornece serviço no mercado de consumo, 
a atuação da administração pública na proteção do consumidor, bem como a defesa do 
consumidor em juízo, tanto individualmente quanto coletivamente.  
Em primeiro plano destaca-se a relação concretizada em meio virtual que se 
enquadra nos requisitos da Lei 8.078/90, os quais sejam, os conceitos de fornecedor e 
consumidor. Tal análise se faz importante porque nem toda relação pactuada pela rede será 
caracterizada como relação de consumo, regida pelo CDC. 
 
 
3.   DIREITOS DO CONSUMIDOR ELETRÔNICO 
 
Caracterizado o elemento subjetivo concernente às partes de uma relação de 
consumo, quais sejam: fornecedor, consumidor, produto ou serviço, é necessário analisar a 
relação jurídica entre as partes.  
É importante discorrer algumas ideias sobre o conceito-chave da Teoria finalista 
mitigada ou aprofundada como sendo a presunção de vulnerabilidade do consumidor, ou seja, 
uma situação permanente ou provisória, individual ou coletiva, que o fragiliza e o enfraquece 
como sujeito de direitos, desequilibrando a relação de consumo. Decorre da mitigação dos 
rigores da teoria finalista para autorizar a incidência do CDC nas hipóteses em que a parte, 
pessoa física ou jurídica, embora não seja tecnicamente a destinatária final do produto ou 
serviço, se apresenta em situação de vulnerabilidade. Esta teoria é aplicável para alcançar a 
pessoa física ou jurídica que, embora não seja a destinatária final do produto ou serviço, esteja 




“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA 
APROFUNDADA. 
Ao aplicar o art. 29 do CDC, o STJ tem adotado a teoria do finalismo aprofundado, na qual se 
admite, conforme cada caso concreto, que a pessoa jurídica adquirente de um produto ou 
serviço possa ser equiparada a consumidor, quando demonstrada a sua vulnerabilidade frente 




provido.”(Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT – Acórdão n. 
724712, Relatora Desª. ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO, 6ª Turma Cível, Data 
de Julgamento: 16/10/2013, Publicado no DJe: 22/10/2013). 
 
 Os direitos básicos dos consumidores, que devem ser respeitados, encontram respaldo 
no artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor3. O fornecedor deve ser sempre transparente 
em relação aos produtos e serviços que está oferecendo, deve cumprir a oferta realizada, 
entregar e dar assistência técnica a seus consumidores, caracterizando assim um atendimento 




O Código de Defesa do Consumidor prevê a hipótese de desistência do contrato nas 
compras realizadas fora do estabelecimento, dispondo que no prazo de sete dias a contar de 
sua assinatura ou do ato do recebimento do produto.  
O direito de arrependimento nada mais é que do que o consumidor que desiste de 
uma compra feita online, isto é, no ambiente virtual, fora do estabelecimento comercial, pode 
fazê-lo sem qualquer ônus e dentro do prazo de, pelo menos, sete dias. Um direito específico 
 
3 
 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
 I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 
 II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 
 III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; (Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012)  
 IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 
 V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão 
em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 
 VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 
 VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica 
aos necessitados; 
 VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; 
 IX - (Vetado); 





do consumidor que adquire algo online é o direito de arrependimento, cujo prazo é de 7 dias a 
partir da efetiva compra, sendo possibilitada a desistência, sem necessidade de justificativa, 
devendo o fornecedor devolver integralmente o valor já pago, inclusive valores referentes à 
frete, conforme decidiu o STJ. 
O direito de arrependimento é plenamente aplicável para as compras realizadas em 
ambiente virtual, nos termos do artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor.4 
Há o entendimento da doutrina e é unânime em afirmar, que para os contratos à 
distância do comércio eletrônico se aplicam o artigo 49 do CDC e o prazo de reflexão de sete 
dias. 
 
3.2 Cláusulas abusivas 
 
Pelo entendimento pacificado de que o consumidor é a parte mais vulnerável de uma 
relação de consumo, o Código de Defesa do Consumidor, consoante com o princípio do 
equilíbrio contratual, proíbe expressamente as cláusulas abusivas. 
São cláusulas abusivas quando há abuso de direito de maneira maliciosa (subjetiva) 
ou quando ocorre algo análogo ao instituto da lesão previsto no Código Civil, causando com a 
cláusula imposta falta de razoabilidade e comutatividade no contrato e grave prejuízo ao 
consumidor (objetiva). 
A ideia da abusividade tem relação com a doutrina do abuso do direito. A 
constatação de que o titular de um direito subjetivo pode dele abusar no seu exercício acabou 
levando o legislador a tipificar certas ações como abusivas.5 
Pode-se definir o abuso do direito como o resultado do excesso de exercício de um 
direito, capaz de causar dano a outrem. Ou, em outras palavras, o abuso do direito se 
caracteriza pelo uso irregular e desviante do direito em seu exercício, por parte do titular.6 
 
4 Art. 49 - O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do 
ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços 
ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio. 
5
 No CDC isso vai refletir-se também no contrato, pois a lei tacha de nulas as cláusulas contratuais 
abusivas. 
6
 O conceito de abuso do direito permitiu-me classificá-lo ao lado dos atos ilícitos no meu Manual de 
introdução ao estudo do direito (São Paulo: Saraiva, 16ª. Edição, 2019) nos seguintes termos: "De qualquer 




No CDC foram introduzidas normas que proíbem expressamente as cláusulas 
abusivas nos contratos, garantindo, assim, uma maior proteção ao consumidor, bem como o 
controle judicial das cláusulas contratuais. 
No artigo 517, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), há uma lista 
exemplificava das chamadas cláusulas abusivas, que são aquelas que causam, em detrimento 
do consumidor, um desequilíbrio entre os direitos e obrigações das partes, encontramos no 
artigo 6º, da mesma Lei, como direito do consumidor, a possibilidade de modificação de 
 
confundindo, porque o ato ilícito é figura típica, reconhecida pelo ordenamento jurídico, como tal. Já o 'abuso' 
não é propriamente caracterizado pelo ordenamento jurídico, mas sim pelo exercício irregular de fato, concreto, 
de um direito, este reconhecido pelo ordenamento como direito. É, portanto, o exercício irregular que pode 
caracterizar o abuso do direito, que no ordenamento é regular. No caso do ato ilícito, a ilicitude já estava antes 
prevista como proibida e condenável".  
7   Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos e serviços que: 
 I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer 
natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo 
entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis; 
 II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código; 
 III - transfiram responsabilidades a terceiros; 
 IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade; 
 VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor; 
 VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem; 
 VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor; 
 IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor; 
 X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral; 
 XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido 
ao consumidor; 
 XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito 
lhe seja conferido contra o fornecedor; 
 XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após 
sua celebração; 
 XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais; 
 XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor; 
 XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias. 
 § 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que: 
 I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence; 
 II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a 
ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual; 
 III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do 
contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso. 
 § 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua 
ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes. 
 § 3° (Vetado). 
 § 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério Público que 
ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o disposto neste 





cláusulas  contratuais, sempre que for necessário o restabelecimento do equilíbrio das relações 
entre os consumidores e os fornecedores. 
A proteção do consumidor contra cláusulas abusivas passou a ser um dos mais 
importantes instrumentos de defesa do consumidor, sem esquecer que o princípio maior da 
interpretação dos contratos de consumo está insculpido no artigo 47 do CDC8 , onde está claro 
que todo e qualquer contrato de consumo será interpretado de modo mais favorável ao 
consumidor e não só as cláusulas dúbias dos contratos de adesão. 
 
4. DIREITO DE ARREPENDIMENTO PREVISTO NO CDC PARA COMPRAS À 
DISTÂNCIAS É APLICÁVEL À AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS: 
 
O assunto ainda é recente em nosso Código de Direito do Consumidor. A despeito da 
preponderância das vendas de passagens aéreas pela internet. Decisões judiciais são escassas e 
controvérsias entre o previsto na norma jurídica, no que tangem ao período de 7 (sete) dias 
para desistência nas compras pela internet e o aplicado pelas companhias aéreas nas vendas de 
bilhetes. 
Existem várias decisões que contemplam o entendimento que o consumidor possui o 
direito de arrependimento no prazo de 7 (sete) dias, em caso de compra de passagem aérea 
pela internet, haja vista ser efetuada fora do estabelecimento comercial: 
 Abaixo alguns arestos que versaram do tema: 
 
(Acórdão 922682, Unânime, Relator: MÁRIO-ZAM BELMIRO, 2ª Turma Cível do 
TJRJ, Data de Julgamento: 24/2/2016). 
 
“CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. PASSAGEM AÉREA. CANCELAMENTO. DIREITO 









1.  A responsabilidade civil no transporte aéreo em face do defeito do serviço 
regula-se pela Lei no 8.078/90, não sendo aplicável o disposto na Convenção de 
Varsóvia e suas posteriores alterações, nem o Código Brasileiro de Aeronáutica. 
Precedentes. 
2. O consumidor possui o direito de arrependimento no prazo de 07 dias, em caso 
de compra de passagem aérea pela internet, haja vista ser efetuada fora do 
estabelecimento comercial. 
3. O parágrafo único do art. 42 do CDC pressupõe os seguintes requisitos: ser uma 
relação de consumo, a cobrança indevida de dívida extrajudicial, o seu efetivo 
pagamento e a ausência de engano, sem olvidar a necessidade de presença de má-
fé, objetivamente verificável. 
4. Recurso conhecido e desprovido.... 
…. Primeiramente, é pertinente relatar que, consoante remansoso entendimento 
jurisprudencial, à responsabilidade civil no transporte aéreo não se aplicam as 
disposições da Convenção de Varsóvia e do Código Brasileiro da Aeronáutica  
.….... A tese recursal defende a não aplicação do art. 49 do CDC, em razão de a 
cobrança de taxas e penalidades, com o cancelamento de compra de passagem 
aérea, ter sido adequadamente efetuada, bem como contesta a aplicação da multa 
prevista no art. 42 do mesmo dispositivo legal. 
A tese recursal defende a não aplicação do art. 49 do CDC, em  razão de a 
cobrança de taxas e penalidades, com o cancelamento de compra de passagem 
aérea, ter sido adequadamente efetuada, bem como contesta a aplicação  da multa 
prevista no art. 42(9) do mesmo dispositivo legal.....Mutatis mutandis, confiram-se 
excertos de julgados deste eg. 
 Tribunal de Justiça:  
Conforme entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, "a 
responsabilidade civil das companhias aéreas em decorrência da má prestação de 
serviços, após a entrada em vigor da Lei 8.078/90, não é mais regulada pela 
Convenção de Varsóvia e suas posteriores modificações  (Convenção de Haia e 
Convenção de Montreal), ou pelo Código Brasileiro  de Aeronáutica, subordinando-
se, portanto, ao Código Consumerista". 
 
9
 Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 
 Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 






Não prospera a pretensão recursal de limitação do importe reparatório à tarifação 
constante do Código Brasileiro de Aeronáutica e da Convenção de Varsóvia, pois 
prevalecente o Código de Defesa do Consumidor, que estende seu âmbito protetivo 
sobre a generalidade das relações de consumo, inclusive aquelas integradas por 
companhias aéreas.  
Postas tais considerações, filio-me ao entendimento sedimentado na jurisprudência 
pátria no sentido da aplicação das regras consumeristas às causas como as da 
espécie. 
É cediço que o Código Consumerista prescreve a possibilidade de o consumidor 
desistir do contrato no prazo de 07 dias, quando a negociação ocorrer fora do 
estabelecimento comercial, devendo os valores pagos serem completamente 
restituídos …......” 
 
Acórdão 913929, Maioria, Relator: AISTON HENRIQUE DE SOUSA, 2ª Turma 
Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF, Data de Julgamento: 18/12/2015: 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR. CANCELAMENTO DE PASSAGEM AÉREA 
ADQUIRIDA PELA INTERNET NO PRAZO DE ARREPENDIMENTO. 
DIREITO AO REEMBOLSO. 
“…...Recurso da ré. Compra por internet. Desistência. A faculdade de desistir das 
compras fora do estabelecimento do fornecedor, prevista no art. 49 do CDC, aplica-
se aos contratos de transporte aéreo, concluídos por meio da internet. Ademais, o 
exercício do direito de arrependimento, por constituir faculdade do consumidor não 
o sujeita a aplicação de multa. Devido, pois, o reembolso do valor integral das 
passagens adquiridas pelo autor. 
 Recurso do autor. Repetição em dobro. Não é devida a dobra de que trata o art. 42, 
parágrafo único, do CDC quando há controvérsia sobre a valor retido a título de 
multa. Ademais, a repetição não é prevista para o caso de retenção. Sentença que se 
confirma pelos seus próprios fundamentos.........” 
 
Acórdão 825356, Unânime, Relator: SANDOVAL OLIVEIRA, 5ª Turma Cível do 






“Sobre o art. 49 do CDC, cumpre trazer à colação as ponderações do Min. Mauro 
Campbell Marques, no julgamento do REsp 1.340.604/RJ, a respeito do direito de 
desistência do consumidor nas aquisições de bens e serviços por meio eletrônico: 
"Nos termos do referido dispositivo, quando o contrato de consumo for concluído 
fora do estabelecimento comercial, o consumidor tem o direito de desistir do 
negócio em 7 dias ("período de reflexão"), sem qualquer motivação. Trata-se do 
direito de arrependimento, que assegura o consumidor a realização de uma compra 
consciente, equilibrando as relações de consumo. 
 Exercido o direito de arrependimento, o parágrafo único do art. 49 do CDC  
especifica que o consumidor terá de volta, imediatamente e monetariamente  
atualizados, todos os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo 
de reflexão, entendendo-se incluídos nestes valores todas  as despesas com o serviço 
postal para a devolução do produto, quantia  esta que não pode ser repassada ao 
consumidor. 
Assim, todo e qualquer custo realizado pelo consumidor deve ser ressarcido, 
voltando ao status quo ante. Salienta-se que eventuais prejuízos enfrentados pelo 
fornecedor neste tipo de contratação são inerentes à modalidade de venda agressiva 
fora do estabelecimento comercial (internet, telefone, domicílio). Aceitar o contrário 
é criar limitação ao direito de arrependimento legalmente não previsto, além de 
desestimular tal tipo de comércio tão comum nos dias atuais". 
(REsp 1340604/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013) 
…......Por fim, sustenta a Autora que a venda de passagens aéreas pela internet não 
deve ser incluída nas hipóteses contempladas pelo "direito de arrependimento", 
previsto no art. 49 do CDC.  
A faculdade de desistir das compras realizadas fora do estabelecimento do 
fornecedor, prevista no art. 49 do CDC, aplica-se aos contratos de transporte aéreo 
de passageiros formalizados através da internet. 
Em se tratando de compra e venda realizada fora do estabelecimento 
comercial, assiste ao consumidor o direito de arrependimento, a ser exercido no 
prazo de 07 dias, conforme dispõe o artigo 49 do CDC.  
Não tendo a demandada atendido ao pedido de cancelamento e tendo lançado 
a cobrança relativa à compra cancelada na fatura do cartão de crédito da autora, 
evidenciada a ocorrência de cobrança indevida. Como não se trata de hipótese de 
engano justificável, faz jus a autora à restituição em dobro do valor cobrado 




3. Danos morais não caracterizados. Ausência de violação a atributo da 
personalidade. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO...........” 
 
Acórdão 767704, Unânime, Relator: LUIS MARTIUS HOLANDA BEZERRA 
JÚNIOR, 3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, Data de Julgamento: 
4/2/2014. 
“EMENTA 
DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPRA DE PASSAGEM AÉREA PELA 
INTERNET. APLICAÇÃO DO ART. 49 DO CDC. DIREITO DE 
ARREPENDIMENTO. PRAZO DE REFLEXÃO. MULTA INDEVIDA. 
RECURSO PROVIDO. 
1. A faculdade de desistir das compras realizadas fora do estabelecimento do 
fornecedor, prevista no art. 49 do CDC, aplica-se aos contratos de transporte aéreo 
de passageiros, formalizados através da internet, no sítio eletrônico da companhia. 
Precedentes. 
2. Indevida a cobrança de multa pelo exercício do direito de arrependimento no 
prazo de reflexão legalmente assegurado ao consumidor. 
3. Recurso conhecido e provido. 
A faculdade de desistir das compras realizadas fora do estabelecimento do 
fornecedor, prevista no art. 49 do CDC, aplica-se, a toda evidência, aos contratos de 
transporte aéreo de passageiros formalizados através da internet, no sítio eletrônico 
da companhia, acessado a partir da residência do consumidor. 
Com isso, exercitada a prerrogativa dentro do prazo de reflexão, mostra-se 
imperiosa a incidência do regramento disposto no parágrafo único do dispositivo 
consumerista, a assegurar a devolução imediata e integral do valor do pagamento. 
Nesse norte, resolvido o negócio, não se admite a retenção de valores a qualquer 
título, sendo indevida a cobrança de multa pelo exercício do direito de 
arrependimento no prazo de reflexão, sendo oportuno observar, em arremate, que, no 
caso específico dos autos, restou cobrada multa no valor equivalente ao preço 
integral do bilhete, circunstância que, de per si, já recrudesce o caráter indevido da 
retenção, posto que arrosta os princípios norteadores do sistema consumerista.” 
 
Acórdão 969128, Unânime, Relator: JOÃO LUIS FISCHER DIAS, 2ª Turma 




“(…) COMPRA DE PASSAGEM AÉREA PELA INTERNET. CANCELAMENTO 
NO DIA SEGUINTE DA AQUISIÇÃO. Direito de arrependimento previsto no art. 
49 do CDC. Devolução do valor total da passagem, de forma simples, sem qualquer 
ônus ou multa contratual. Indenização por dano moral indevida. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
[…] De acordo com o referido artigo, o consumidor pode desistir do contrato, no 
prazo de 7 (sete) dias, sempre que a contratação ocorrer fora do estabelecimento 
comercial, com a devolução dos valores eventualmente pagos. No caso, nota-se que 
a autora adquiriu a passagem em 03/12/2014 (fls. 31) e apenas um dia após, em 
04/12/2014 (fls. 27), efetuou o cancelamento. Assim, a desistência formalizada pela 
autora dentro do prazo de sete dias, impõe ao fornecedor a devolução do valor total 
da passagem, sem qualquer ônus ou multa. Contudo, não há possibilidade de 
devolução em dobro deste valor, pois a compra da passagem foi regularmente 
realizada pela autora, não se podendo falar em pagamento indevido ou má-fé por 
parte das rés. O pleito de indenização por dano moral também não deve ser acolhido.  
Isso porque, não mais se reconhece o dever de reparação por danos 
extrapatrimoniais quando os transtornos ocasionados não surtem efeitos externos e 
proporcionalmente maiores, suficientes a abalar a moral da vítima. Embora se 
reconheça que a cobrança da multa pela desistência da compra dentro do prazo de 
arrependimento configure conduta irregular por parte das apeladas, inexiste notícia 
de que o acontecido tenha tomado maiores proporções. Destarte, os fatos 
experimentados não passaram de aborrecimento do cotidiano, ao qual todos estão 
suscetíveis, razão pela qual não há se falar em indenização por dano moral”. 
  
 Existem decisões judiciais que essa proteção não ampara a compra de passagem aérea 
pela internet, por se tratar de contrato de transporte, regulamentado por normas especiais, 
sobretudo porque todas as informações referentes ao serviço são disponibilizadas ao 
consumidor, em especial, a política de preços relativa à passagem que será adquirida, que 
prevê regras para cancelamento e reembolso de valores pagos em caso de desistência: 
 
 Acórdão 832071, Maioria, Relator: JAIR SOARES, 2ª Câmara Cível do TJRJ, Data de 
Julgamento: 3/11/2014): 
 





Compra de passagem aérea pela internet. Direito de arrependimento. Informação 
sobre a política de preços. 
1 - Assiste ao consumidor o direito de arrependimento, no prazo de sete dias, a 
contar da assinatura do contrato ou do recebimento do produto ou serviço sempre 
que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial (art. 49, CDC). 
2 - Essa proteção não ampara a compra de passagem aérea  pela internet, por se 
tratar de contrato de transporte, regulamentado por normas especiais, sobretudo 
porque todas as informações referentes ao serviço são disponibilizadas ao 
consumidor, em especial, a política de preços relativa à passagem que será 
adquirida, que prevê regras para cancelamento e reembolso de valores pagos em 
caso de desistência. 
.….... Atualmente, a maioria das passagens aéreas são habitualmente vendidas pela 
internet. Exige-se das empresas aéreas que todos os tipos de informações sobre o 
serviço de compras, políticas de alterações e cancelamentos, regras relativas a 
bagagens e transporte de animais, entre outros sejam prestadas de forma clara e 
objetiva, assegurando-se o direito do consumidor à informação. 
 Em cartilha disponibilizada pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC aos 
passageiros, com instruções sobre seus direitos e deveres relativos a passagens 
aéreas, consta que: 
Contrato de transporte ao adquirir uma passagem aérea, você estabelece com a 
empresa um contrato de transporte e passa a ser um consumidor do serviço 
oferecido pela empresa: o transporte aéreo. Nessa condição, você tem direitos e 
deveres, assim como a empresa aérea. 
Essas informações estão contidas no contrato de transporte (nas condições de 
aplicação da tarifa), que a empresa deverá disponibilizar a você a qualquer tempo. 
O contrato de transporte geralmente está disponível na página da empresa aérea na 
internet. 
Além disso, o contrato de transporte contém todas as condições para a realização 
de sua viagem (inclusive informações sobre reembolso, endosso, regras de 
alteração de passagem etc.). (...) 
Desistência da viagem 
Para cancelar sua viagem, verifique as regras em seu contrato de transporte, pois 
essa alteração poderá gerar custos adicionais (em caso de remarcação) ou retenção 




Se você desistir de sua viagem, o prazo máximo que a empresa aérea terá para 
efetuar o pagamento do reembolso ao passageiro será de 30 dias, contados a partir 
da data da solicitação. 
 A empresa aérea não tem a obrigação de efetuar o reembolso se, por iniciativa do 
passageiro, a viagem for interrompida em aeroporto de escala.  
Possível verificar que a Administração, por meio da agência responsável pela 
fiscalização e regulamentação das normas de aviação civil, alerta o consumidor que 
o cancelamento da passagem aérea se submete às regras previstas para a tarifa de 
passagem que optou por adquirir, com possível retenção de multa em caso de 
desistência. 
As empresas aéreas mais acessíveis, de baixo custo que, em contrapartida, não 
possibilitam o reembolso em caso de cancelamento ou exigem retenção de 
percentual ou valor para cancelamento ou alteração da data. 
Trata-se, entretanto, de faculdade do consumidor, ao optar por preço mais barato, 
sujeita-se, por livre escolha, a ônus em caso de eventual cancelamento, mas 
beneficia-se diretamente pelo baixo custo do trajeto caso não haja desistência. 
Não é abusivo escalonamento da passagem em tarifas, restringindo a possibilidade 
de desistência do contrato, pois beneficia tanto o fornecedor do serviço como o 
consumidor. 
Beneficiar-se ao adquirir passagem com preço de baixo custo, ciente das restrições 
para o cancelamento ou alteração, e pretender, ainda, o cancelamento sem 
qualquer ônus, fundamentando-se no direito ao arrependimento, foge das 
finalidades trazidas pelo art. 49 do CDC. E onera exclusivamente a companhia área 
por desistência unilateral do consumidor. 
Por óbvio que o ônus imposto para cancelamento ou alteração não pode ser 
abusivo e deve limitar-se ao previsto nas regulamentações existentes...... 
"CIVIL - COLETIVO - AERONÁUTICO - APELAÇÃO EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO REJEITADA - TRANSPORTE AÉREO DE PASSAGEIROS - 
SERVIÇO PÚBLICO CONCEDIDO - SUJEIÇÃO IMEDIATA À LEGISLAÇÃO 
ESPECIAL - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CÓDIGO CIVIL - REEMBOLSO 
DE PASSAGEIRO POR DESISTÊNCIA – MULTA ENTRE 10% E 20% - 
PORTARIA 676/GC-5/2000 - LEGALIDADE. 
1 - Os interesses comuns dos usuários do serviço público de transporte aéreo 
classificam-se como individuais homogêneos, sendo dado ao Ministério Público 




único, III c/c art. 82, I, ambos do CDC); 
2 - As companhias aéreas são concessionárias de serviço  público de transporte 
aéreo, conforme o disposto no art. 175 da  Lei no 7.565/86, que instituiu o Código 
Brasileiro de  Aeronáutica, sujeitando-se, imediatamente, à legislação do setor (Lei 
no 7.565/86 - art. 1o, § 3º) e, de forma subsidiária, às disposições do Código Civil 
que cuidam do contrato de  transporte; 
3 - No exercício da competência que lhe foi atribuída pela Lei nº 7.565/86 e 
amparado nos arts. 18 e 19 da Lei Complementar  no 97, de 09 de junho de 1999, o 
Comando da Aeronáutica  editou a Portaria 676/GC-5 de 13 de novembro de 2000, 
que,  no §1º do art. 7º dispõe que o limite de retenção do reembolso,  a título de 
multa, em caso de desistência do passageiro, é de  10% (dez por cento) ou U$ 25,00 
(vinte e cinco dólares), em se  tratando de tarifas cheias. No § 2° do mesmo art. 7° a 
referida portaria estabelece, expressamente, não ser incidente referido limite caso a 
tarifa promocional, não havendo, pois, limite estabelecido para a multa por 
desistência do passageiro, em se tratando se tarifas promocionais. 
4 - Não se mostra razoável que a companhia aérea tenha que arcar integralmente 
com o ônus decorrente da que arcar integralmente com o ônus decorrente da 
desistência do consumidor, se afigurando justa a incidência de multa de 10% ou 
20%, conforme se tratar de  tarifa cheia ou promocional, nos termos dos §§ 1° e 2o 
do  art. 7° da Portaria 676/GC-5/2000. 
5 - Na aquisição de passagens aéreas, o consumidor tem pleno conhecimento das 
condições em que está contratando o serviço, de modo que não se vislumbra ofensa 




Acórdão 782845, Maioria, Relator: TEÓFILO CAETANO, 1ª Turma Cível, Data de 
Julgamento: 2/4/2014: 
 
“…...Aferido que o comércio de passagens aéreas pela via eletrônica ( Internet), por 
meio do sítio da própria companhia fornecedora, tornara-se há muito praxe 
comercial inerente a essa espécie de serviço, estando entranhada nos usos e 
costumes nacionais, e, outrossim, resguarda as mesmas condições de aquisição se 
comparadas à contratação realizada no próprio estabelecimento do fornecedor, não 
havendo distinção substancial entre uma e outra modalidade de contratação a ponto 




contratado, induzindo à certeza de que ambas as formas de comércio permitem que 
a escolha do consumidor traduza manifestação condizente com suas expectativas e 
necessidades, inexoravelmente essa modalidade de contratação de compra de 
passagem aérea pela via eletrônica (Internet), não está inserida na órbita de 
incidência da regra inserta no artigo 49 do CDC. 
Conquanto a exegese literal do artigo 49 do CDC não enseje distinção entre a 
natureza dos produtos ou serviços contratados fora do estabelecimento do 
fornecedor, nem exija, para o exercício do direito ao arrependimento, qualquer 
justificativa por parte do consumidor, sua aplicação às situações concretas deve  
derivar de exegese teleológica e em conformidade com o princípio de que o 
intérprete deve procurar atender os fins sociais da lei e às exigências do bem 
comum (LINDB, art. 5º), sob pena de se desvirtuar das raízes axiológicas e 
teleológicas do instituto protetivo, donde emerge a apreensão de que, não havendo 
diferença substancial entre a venda de passagens aéreas no estabelecimento da 
companhia aérea e aquela perpetrada por meio de seu sítio da Internet, a ensejar 
desvantagem ao consumidor quanto ao conhecimento das exatas condições do 
serviço adquirido, resta ilidida a sujeição dessa natureza de serviço àquele 
regramento legal 
8. O direito de arrependimento estratificado no artigo 49 da Lei de Consumo, 
considerando-se sua finalidade, não se coaduna com a fórmula de aquisição de 
passagens áreas pela via eletrônica, à medida que as condições do serviço aéreo, 
além de consignadas na página eletrônica da companhia aérea, são públicas e 
notórias, e, em se tratando de serviço padronizado e impassível de irradiar qualquer 
dúvida no momento da sua aquisição, não se afigura consoante a destinação do 
instituto que seja assegurado prazo para reflexão e arrependimento ao consumidor 
contratante sem nenhum efeito, notadamente porque ou o consumidor necessita e 
está disposto a viajar por via aérea, ou não, tornando inteiramente descabido o 
resguardado de prazo para refletir sobre sua decisão após consumar a contratação 
do serviço, implicando efeitos comerciais e operacionais à fornecedora.  
9. Apreendido que o direito ao arrependimento não se compraz com a contratação 
de serviço de transporte aéreo, a multa fixada pela companhia aérea para a hipótese 
de desistência imotivada do contrato de transporte por parte do consumidor não se 
mostra contrária ao sistema de proteção das relações de consumo, não traduzindo 
cláusula abusiva, pois destinada a conferir compensação à fornecedora pelos efeitos 
que a reserva e subsequente desistência lhe irradiam, salvo eventual excesso havido 




Asseverara que a aplicação do artigo 49 da Lei de Consumo deve ser orientada pela 
real intenção do legislador, a fim de não gerar vantagem excessiva em favor do 
consumidor, notadamente porque sua extensão de forma indistinta e sua aplicação à 
espécie inviabilizará o uso da Internet para venda de passagens aéreas. Isso se 
verifica porque, diante da dinâmica do mercado de transporte aéreo, se permitido 
que os consumidores que compram passagens nos sete dias anteriores ao embarque 
exercitem sem nenhuma salvaguarda o direito de arrependimento previsto na lei de 
última hora, causarão prejuízos incalculáveis às companhias aéreas e aos demais 
consumidores, pois ficam as empresas inviabilizadas de voltar a disponibilizar a 
tempo os assentos anteriormente contratados e os demais consumidores impedidos 
de adquirir o serviço em virtude da limitada disponibilidade de assentos 
comercializáveis em cada voo. Sustentara que, sob essa realidade, a cobrança de 
multa pelo cancelamento do bilhete aéreo seria legítima, pois destinada a coibir 
desistências imotivadas e compensar os prejuízos que encerram, e não contrária à 
Legislação de Consumo, ensejando que a penalidade aplicada pelo apelado seja 
declarada nula......” 
 
Existe limitado espectro de jurisprudência sobre a incidência e efeitos do prazo de 
reflexão de desistência, mas é muito importante analisarmos ao máximo os julgados 
existentes. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, nos autos do processo 
0002317-28.2012.8.07.0018, consignou que arrependimento “não se traduz em prerrogativa a 
assegurar o distrato imotivado do contrato, mas o direito de o consumidor arrepender-se 
quando adquire bem ou serviço em situação que não lhe permitirá aferir com precisão e 
exatidão o que adquirira.”  
 Há uma Tutela jurisdicional sobre o marketing agressivo, verificado geralmente fora 
do estabelecimento. No comércio de passagens aéreas pela via eletrônica, estão resguardadas 
as mesmas condições de aquisição se comparadas à contratação realizada no estabelecimento 
do fornecedor, não havendo distinção substancial entre uma e outra modalidade de 
contratação, a ponto de dificultar ou impossibilitar ao consumidor a aferição precisa e exata 
do serviço contratado em relação as suas expectativas e necessidades. 
 Existe também um entendimento que esta modalidade de contratação não está inserida 




Federal anulou multa do Procon-DF, entendendo ser equivocada a interpretação literal acerca 
do art. 49 do CDC. 
 O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro também já se manifestou neste sentido ao 
julgar a Ação Civil pública 0040776-88.2010.8.19.0001 O órgão julgador afastou o art. 49 do 
CDC por entender que a situação do comprador de passagem aérea no estabelecimento 
comercial é idêntica à do comprador do mesmo produto pela internet. Assim, se o consumidor 
desiste da viagem, por conveniência pessoal, não há o porquê se conferir a apenas àquele que 
comprou o bilhete pela internet e o fez até com mais comodidade e conforto, o direito ao 
reembolso integral. 
 É necessário compreender que a “ratio” do direito de arrependimento é a proteção do 
consumidor diante de sua vulnerabilidade no ato de consumo. No caso deste ato ocorrer pela 
internet, dever-se-á analisar se houve emprego de técnicas de marketing agressivo e se o 
contato imediato com o bem da vida pretendido influenciaria nas expectativas e necessidades 
do consumidor. 
 A interpretação evolutiva do instituto às novas realidades do direito cibernético deve 
estar atenta ao ato de consumo, verificando se, in concreto, se há diferença substancial entre 
as modalidades de contratação (loja física ou virtual) e se há vulnerabilidade do consumidor. 
Em caso negativo, pode-se estar diante do exercício abusivo do direito de arrependimento, 
conduta violadora da função social dos contratos e da boa-fé objetiva (art. 4º, inciso III do 




 Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995). 
 IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 
11 caput do art. 113 do CC já dita que “os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé”, 
tornando mesmo inane, em termos normativos, 
12 artigo 187, do Código Civil: “Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons 
costumes.” 
13 Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato. (Redação dada 
pela Lei nº 13.874, de 2019)  
14 Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua 




4.1 Doutrina (Direito de arrependimento– finalidade da norma - arrependimento no 
prazo de 07 dias). 
 
 A intenção do legislador, inicialmente, na elaboração do CDC, era a proteção das 
vendas feitas por catálogos, as chamadas vendas de 'porta em porta', quando o consumidor é 
abordado em sua residência. A doutrina se divide sobre a “ratio legis15”. Uns dizem que a 
razão do tratamento diferenciado é a não possibilidade de ver o produto, de tocá-lo, de testá-
lo, de saber exatamente seu formato, tamanho, aparência, funcionalidade etc. Afinal, fotos 
comumente traduzem uma ideia distorcida da realidade. 
 O direito de arrependimento consiste, portanto, na fixação, pela Lei,  do prazo de sete 
dias, que é  concedido ao consumidor para que este se certifique de sua intenção de 
permanecer com o produto e verifique se o produto encaminhado está de acordo com as 
especificações informadas pelo comerciante, permitindo-lhe, em tal prazo, desistir da compra 
sem a obrigação de declinar as razões da desistência.  
 O prazo também é conhecido como “prazo de reflexão” pois possibilita ao adquirente 
do bem ou serviço avaliar a real necessidade daquela compra, neutralizando as chamadas 
práticas comerciais agressivas, que destacam produtos pesquisados durante a navegação do 
consumidor na internet. (BESSA, 2015).16 
 O direito de arrepender-se gera ao comerciante o dever de restituir ao consumidor 
todos os valores gastos com o produto, inclusive o pagamento do frete, corrigindo-os 
monetariamente. Neste sentido, também é de obrigação exclusiva do fornecedor informar à 
instituição financeira ou administradora do cartão de crédito ou similar sobre o cancelamento 
da compra, a fim de evitar que a transação seja lançada na fatura do consumidor ou, caso já 
tenha sido lançada, seja realizado o estorno do valor, conforme dispõe o parágrafo 3 do art. 5 
do Decreto 7.962/2013.17 
 
15 A razão da lei. Dir. Espírito que inspira a lei e deve ser objeto de investigação dos intérpretes e 
comentadores que procuram esclarecer o seu texto. 
16 BESSA, George. Direito de Arrependimento: como e quando exercer esse direito. Folha do Rio de 
Janeiro, 22 de setembro de 2015. Disponível em: clique aqui. Acessado em 30/10/19.  
17 Decreto nº 7.962 de 15 de março de 2013 - Regulamenta a Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para dispor sobre a contratação no comércio eletrônico. 
 Art. 5º O fornecedor deve informar, de forma clara e ostensiva, os meios adequados e eficazes para o 




 Um aspecto muito importante deste instituto é a desobrigação do consumidor de 
prestar qualquer esclarecimento ou justificativa, acerca das razões da desistência da compra. 
O comerciante não poderá de forma alguma condicionar o cancelamento do produto a algum 
tipo de justificativa, pois é assegurado ao comprador o direito de não se explicar, mas de 
apenas solicitar o cancelamento do pedido no prazo legal com as devidas restituições 
corrigidas.  
 Desta maneira, o fornecedor também está sujeito a informar ao consumidor de forma 
transparente e notória a respeito dos meios para exercício do seu direito de arrependimento. O 
consumidor pode ainda se utilizar do mesmo meio de aquisição para manifestar o seu 
interesse no cancelamento, sem prejuízo da utilização de outras formas de comunicação.  
 É importante salientar que o escopo da norma é proteger o consumidor que adquire 
produto ou contrata serviço fora do estabelecimento, presumindo-se que não teria a prévia 
intenção de adquirir o produto, ou serviço. Em situação diversa estaria o consumidor que 
procura o estabelecimento comercial e se mostra decidido pela aquisição da mercadoria ao ter 
demonstrado no próprio estabelecimento suas intenções. O fornecedor que procura o 
consumidor poderá se aproveitar de um momento de fraqueza ou desatenção em que se 
encontrava, impingindo-lhe a compra de um produto que jamais quis adquirir.  
 
4.2 A desistência aplicada hoje pelas companhias aéreas brasileiras na compra de 
bilhetes pela internet. 
 
 De acordo com o artigo 11 da Resolução 400/201618, da Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC) o passageiro pode desistir gratuitamente da compra da passagem aérea no 
prazo de até 24 horas após o recebimento do seu comprovante, desde que a data da compra 
 
 § 3º O exercício do direito de arrependimento será comunicado imediatamente pelo fornecedor à 
instituição financeira ou à administradora do cartão de crédito ou similar, para que: 
 
I - a transação não seja lançada na fatura do consumidor; ou 
II - seja efetivado o estorno do valor, caso o lançamento na fatura já tenha sido realizado. 
18Art. 11. O usuário poderá desistir da passagem aérea adquirida, sem qualquer ônus, desde que o faça 
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento do seu comprovante. 
Parágrafo único. A regra descrita no caput deste artigo somente se aplica às compras feitas com antecedência 




tenha sido feita com 7 dias ou mais de antecedência em relação ao dia do voo. A regra vale 
para qualquer canal de comercialização das companhias aéreas. 
4.3 Regras das empresas aéreas para reembolso das passagens.  
 
O reembolso da passagem será efetuado em nome do passageiro e de acordo com a 
forma de pagamento utilizada no momento da emissão. 
 No caso de reembolso de bilhete pago com cartão de crédito em parcela única, o 
reembolso será efetuado por meio de crédito único na fatura do titular do cartão de crédito. 
Por cartão de crédito com pagamento em várias parcelas, o reembolso será para o titular do 
cartão de crédito. O valor a ser reembolsado das parcelas faturadas e pagas será efetuado por 
meio de crédito na fatura do titular do cartão, de acordo com a política do banco emissor (ou 
desconto do valor total da passagem e das parcelas a vencer ou ainda estorno do valor total 
pago e cancelamento das parcelas que vencerão).  
 No caso de reembolso de bilhete de passageiro menor de idade ou civilmente incapaz, 
o reembolso será efetuado em nome do representante legal do passageiro.  
 As condições de reembolso de bilhete coletivo em viagens de fretamento serão 
estabelecidas no respectivo contrato de fretamento. 
  
4.4. Tipos de Reembolso 
 
Reembolso Involuntário 
 Se por motivo operacional de responsabilidade da Empresa Aérea o voo não for 
realizado, o reembolso será efetuado de acordo com as seguintes formas: 
- Quando não houver utilização parcial do bilhete o reembolso será feito de forma integral; 
e/ou 
- Quando houver utilização parcial do bilhete o reembolso não poderá ser inferior ao total do 






 Caso o passageiro queira solicitar o reembolso de seu bilhete por motivos de interesse 
particular, o montante do reembolso será efetuado de acordo com as restrições das regras da 
base tarifária, informadas na confirmação de compra. 
 Quando não houver utilização parcial do bilhete o reembolso será feito de forma 
integral, descontando-se apenas as taxas de reembolso.  
 Quando houver a utilização parcial do bilhete o reembolso estará sujeito ao desconto 
do valor de uma tarifa ida simples (one way) conforme cumprimento de Resoluções da 
ANAC.  
 O reembolso será processado em até 7 dias de acordo à forma de pagamento usada na 
compra do bilhete. Para as compras realizadas com cartão de crédito, o pagamento dependerá 
da data de fechamento da sua fatura. 
  
4.5 Das normas das Companhias Aéreas para o cancelamento e mudança de data do 
bilhete. 
 
 O Passageiro poderá desistir da passagem aérea adquirida, sem qualquer ônus, desde 
que faça sua solicitação dentro do prazo de 24 (vinte quatro) horas do recebimento do seu 
comprovante. 
 O cancelamento sem ônus somente se aplica às compras feitas com antecedência igual 
ou superior a 7 (sete) dias em relação à data de embarque. Fora deste prazo, não se aplica a 
regra do cancelamento sem ônus, devendo-se respeitar as regras constantes no perfil da tarifa 
contratada. 
 O Passageiro deverá exercer o cancelamento sem ônus através dos canais emissores de 
passagem. O Passageiro que adquirir bilhete de passagem com agência de viagem, deve entrar 
em contato com a respectiva agência, para exercer o seu cancelamento sem ônus, desde que 
respeitados os prazos supracitados. 
 Estas regras de reembolso dos valores do bilhete de passagem das empresas aéreas 
contrariam o artigo 49 do Código de Defesa do consumidor, também conhecido como Artigo 




compra feita fora do estabelecimento comercial, com reembolso total garantido, caso se 
arrependa da transação em até sete dias após a aquisição. Veja-se:  
 
“Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de 
sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a 
contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento 
comercial, especialmente por telefone ou em domicílio” 
 
 Pode-se solicitar o cancelamento da passagem aérea a qualquer momento, até três 
horas antes do voo. Cada companhia aérea possui suas regras para cancelamento e alteração 
das suas passagens. Na maioria das vezes o cancelamento da passagem resulta em taxas 
pesadas. Vejamos as práticas atuais:  
 A tarifa mais barata para alteração do voo de passagens aéreas entre as companhias 
aéreas que operam no Brasil pesquisadas foi de R$ 35,90 (trinta e cinco reais e noventa 
centavos). Mas se o consumidor decidir além de cancelar a passagem e pedir reembolso, terá 
um gasto a mais de R$ 90,77 (noventa reais e setenta e sete centavos). O custo incluirá ambas 
as taxas de cancelamento e reembolso. O consumidor que tenta alterar a data do voo ou 
cancelar a viagem está sujeito a estas taxas abusivas.  
  
4.5.1 Práticas das empresas aéreas no cancelamento e alteração de voo (prática em todas 
a empresas aéreas). 
 
 Nos casos de cancelamento e alteração de voo, a cobrança de taxas varia de acordo 
com o tipo de voo comprado. Por exemplo, nos voos nacionais, comprando a Tarifa Flexível 
ou similares, o passageiro não pagará taxa para cancelar e alterar o voo. 
 O mesmo acontece em voos internacionais em que o passageiro tenha optado pela 
Classe Premium ou similares. A seguir serão apresentados taxas médias cobradas e os valores 
médios de reembolso de tarifa pelas companhias aéreas: 
 




- Tarifa Flexível ou similares: o valor reembolsável é de 95% da tarifa paga. O passageiro não 
paga taxas em caso de cancelamento, alteração de voo e não comparecimento para embarque; 
 
- Tarifa Programada ou similares: o passageiro é reembolsado com 50% da tarifa. O custo por 
cancelamento e alteração de voo é de 150 reais e o de não comparecimento é de 220 reais. 
 
- Tarifa Light ou similares: a passagem não é reembolsável. As taxas cobradas nos casos de 
cancelamento, alteração de voo e o não comparecimento são as mesmas da Tarifa 
Programada. 
 
Voos internacionais – Classe Executiva ou 1ª classe 
 Nos voos internacionais, apenas os passageiros que adquirem a tarifa Premium ou 
similares têm direitos de reembolso de parte da tarifa (95%) e não pagam taxas por remarcar. 
 
Voos internacionais - Classe econômica 
- Tarifa Programada ou similares: reembolso de 50% do valor da tarifa. Taxa de 50 dólares 
por cancelar ou alterar voo e de 120 dólares por não comparecimento. 
- Tarifa Light ou similares: tarifa não reembolsável. As taxas cobradas nos casos de 




5. DECISÕES DO STF SOBRE O SETOR AÉREO. 
 
 Importantes decisões foram proferidas pelo Supremo Tribunal Federal excluindo a 
aplicabilidade do código de defesa do consumidor nas relações de consumo entre passageiros 




Convenção de Varsóvia19 e de Montreal20, no estabelecimento das regras aplicáveis ao 
transporte aéreo internacional. 
 Desde a promulgação do Código de defesa do consumidor a tendência do Poder 
Judiciário foi aplicar o entendimento da lei mais benéfica ao consumidor em todas as 
instâncias que envolvem empresas de transporte aéreo internacional. O STF pacificou 
definitivamente a questão, por meio do julgamento conjunto do Recurso Extraordinário 
636.33121 e do ARE 766.61822, no regime de recurso repetitivo, firmando a tese da 
prevalência da Convenção de Montreal em relação ao CDC nas relações de transporte aéreo. 
 O STF fixou tese: 
 “Nos termos do artigo 178 23da Constituição Brasileira, a normas e os tratados 
internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de 
passageiros, especialmente as convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência 
em relação ao Código de Defesa do Consumidor (STF – Supremo Tribunal Federal, 
RE 636.331, Relator Ministro Gilmar Mendes, 25/05/2017).” 
 
 A Convenção de Varsóvia e, posteriormente, a Convenção de Montreal, firmadas e 
ratificadas pelos países signatários, inclusive o Brasil, construiu uma regulação uniforme e 
padronizada a nível internacional sobre o tráfego aéreo, em relação a parâmetros para as 
indenizações decorrentes do transporte aéreo. A principal decisão do STF foi a estipulação de 
limites para indenizações em voos internacionais. Outra padronização do Tribunal foi a 
respeito do prazo prescricional para ajuizamento de ação indenizatória. De acordo com o 
 
 
19É o Decreto nº 20.704, de 24 de novembro de 1931, que promulga em nosso ordenamento nacional a 
Convenção de Varsóvia, o diploma normativo internacional que unifica as regras relativas ao transporte aéreo 
internacional, inclusive nos casos de responsabilidade civil por acidente decorrente do transporte internacional 
de ... 
20O Brasil é signatário Convenções internacionais dentre elas a de Montreal (Varsóvia), promulgada 
pelo Decreto 5.910/2006, que regulamenta a limitação de responsabilidade do transportador aéreo internacional, 
cuja aplicabilidade ainda é um tema controvertido no Poder Judiciário. 
21 Limitação de indenizações por danos decorrentes de extravio de bagagem com fundamento na 
Convenção de Varsóvia. (RECURSO EXTRAORDINÁRIO 636.331 RIO DE JANEIRO. V O T O. O SENHOR. 
MINISTRO. GILMAR. MENDES. (RELATOR):   
22ARE 766.618/SP, que versa sobre danos decorrentes de atraso de voo, o órgão a quo aplicou o prazo 
prescricional. 
23 Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto 
à ordenação do transporte internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da 




CDC o prazo é de cinco anos, contados da data da chegada ao destino, o prazo prescricional 
passou a ser de dois anos contatos, da data da chegada ao destino. 
 A discussão acerca da legislação aplicável provocou por muito tempo, desconforto e 
insegurança para as empresas aéreas estrangeiras, pois estas, sempre ponderavam acerca dos 
efeitos que determinadas decisões dos tribunais poderiam acarretar no desenvolvimento de 
suas atividades.  
 Em relação a proteção ao passageiro a jurisprudência gerada pelo STF, busca o 
equilíbrio das relações jurídicos dos passageiros e empresas aéreas, sem excluir a incidência 
das normas de tratado internacional.  
 
6. Análise direito de arrependimento na compra de passagens aéreas pela internet. 
 
 Existe uma linha de entendimento que o artigo 49 do Código de Defesa do 
Consumidor traz norma rompendo com a lógica contratual clássica, confere ao consumidor o 
direito de arrependimento dos contratos firmados fora do estabelecimento comercial. 
 Nessa linha, toda vez que a aquisição do produto ou serviço ocorrer fora do 
estabelecimento comercial, independentemente do meio ou da forma de abordagem, o direito 
de arrependimento poderá ser exercitado. O prazo de reflexão é de sete dias, a contar da 
assinatura do contrato ou do recebimento do produto ou prestação efetiva do serviço. 
 A prática desse direito é incondicionada, isto é, depende única e exclusivamente da 
manifestação de vontade do consumidor, sem que se exija a declinação dos motivos que o 
levaram a arrepender-se do negócio (direito potestativo24). O objetivo do Código é proteger o 
consumidor das compras por impulso. 
 Neste entendimento o consumidor que desistir da compra terá direito ao reembolso de 
todos os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, sendo a 
devolução imediata e monetariamente atualizada (art. 49, parágrafo único, do CDC). Nesse 
passo, o Superior Tribunal de Justiça já considerou abusiva cláusula contratual que autorizava  
 
24Direito potestativo é um direito que não admite contestações. É prerrogativa jurídica de impor a 
outrem a sujeição ao seu exercício. É o imperativo da vontade. Como observa Francisco Amaral, o direito 




o fornecedor a repassar aos consumidores o ônus de arcar com as despesas postais decorrentes 
do exercício do direito de arrependimento previsto no art. 49 do CDC. 
 A referência postada no telefone ou em domicílio contida no artigo 49 do CDC é 
meramente exemplificativa, conforme se infere do emprego do advérbio especialmente. Estão 
abrangidas pelo dispositivo as vendas externas (em que o fornecedor se dirige à residência do 
consumidor ou ao seu local de trabalho), as contratações por telefone ou telemarketing, pela 
Internet (ex.: e-mail, lojas virtuais, home banking, sites de companhias aéreas, etc.), por 
correspondência (ex.: mala direta ou carta resposta), pela TV ou qualquer outro meio 
eletrônico. Daí ser correto concluir que esse direito também se aplica às compras de passagens 
aéreas pela internet. 
 A despeito disso, sempre foi prática comum das companhias aéreas a cobrança de 
elevadas multas pelo cancelamento da compra de passagens pela internet, mesmo que o 
consumidor tenha manifestado tal vontade dentro do prazo de reflexão previsto no artigo 49 
do CDC, conforme já descrito neste trabalho. Há um entendimento que esta prática é abusiva, 
porque ofensiva ao direito do consumidor de receber de volta todos os valores eventualmente 
pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão. 
 Criada em 2005, a Agência Nacional da Aviação Civil (ANAC) adota uma postura 
bastante complacente com as empresas aéreas, considerando legítima a cobrança de multas ou 
tarifas de cancelamento e de remarcação de passagens, desde que estivessem previstas no 
contrato de transporte. Em outras palavras, a agência adota o entendimento de que o artigo 49 
do Código de Defesa do Consumidor não alcança o comércio eletrônico pela internet das 
vendas de passagens aéreas. 
 A postura da ANAC propiciou a prática de abusos por parte das companhias aéreas. 
Prova disso é que a política de arrependimento na aviação civil brasileira, remarcação, 
reembolso e cancelamento, varia de empresa para empresa, de contrato para contrato e de 
tarifa para tarifa. Em casos de tarifas promocionais, por exemplo, algumas companhias 
cobram multas ou tarifas de cancelamento de até 80% do valor pago no bilhete, o que deixa o 
consumidor perdido entre tantas regras e porcentagens. Em meio a essa burocracia, muitos 




A polêmica envolvendo a incidência ou não do artigo 49 do CDC nas compras de 
passagens aéreas pela internet vem sendo apreciada pelo Poder Judiciário. Embora existam 
decisões em ambos os sentidos, a jurisprudência majoritária em nossos sodalícios é no sentido 
de que o direito de arrependimento previsto no artigo 4925 alcança esse tipo de avença, 
justamente por se tratar de relação jurídica de consumo. 
 No dia 14 de março de 2017, contudo, entrou em vigor a resolução nº 400/2016 da 
ANAC, que dispõe sobre as novas Condições Gerais de Transporte Aéreo (CGTA). Dentre as 
principais inovações, seu artigo 11 prevê expressamente a possibilidade de o consumidor 
desistir da compra de passagens aéreas.  
 
“Art. 11. O usuário poderá desistir da passagem aérea adquirida, sem qualquer 
ônus, desde que o faça no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento do seu comprovante. 
Parágrafo único. A regra descrita no caput deste artigo somente se aplica às 
compras feitas com antecedência igual ou superior a 7 (sete) dias em relação à data 
de embarque.” 
 
 A norma em destaque confere ao consumidor o direito de se arrepender da compra, 
sem custos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento do comprovante da 
compra, desde que a passagem tenha sido adquirida com antecedência mínima de 7 (sete) dias 
da data do embarque. 
 Se comparada ao entendimento anterior da ANAC, que não reconhecia a existência de 
direito de arrependimento na compra de passagens aéreas, essa norma representa um avanço. 
 
25O STJ ainda não se manifestou a respeito dessa questão, mas nos Tribunais de segunda instância e nos 
colégios recursais o entendimento majoritário é no sentido de que o artigo 49 do CDC se aplica às compras de 
passagens aéreas pela internet. A título de exemplo, confiram-se: TJSP, Apelação n. 1021139-
89.2016.8.26.0564, 16ª Câmara de Direito Privado, Rel. Daniela Menegatti Milano, j. 30.05.2017; TJRS, 
Apelação n. 70.075.009.464, 12ª Câmara Cível, Rel. Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, j. 07.11/2017; 
TJDF, Recurso 2008.01.1.125046-8 Acórdão 398.269, Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, Rel. Juíza Wilde Maria Silva Justiniano Ribeiro, DJDFTE 13.01.2010; e TJBA, Recurso 124461-
2/2007-1, Terceira Turma Recursal, Rel. Juiz José Cícero Landin Neto, j. 28.05.2008. Em sentido contrário: 




Contudo, se comparada com o direito de arrependimento previsto no artigo 49 do CDC, trata-
se de um retrocesso, o prazo de reflexão foi reduzido de 7 (sete) dias para 24 (vinte e quatro) 
horas, isso sem falar na necessidade de a passagem ter sido adquirida no mínimo 7 (sete) dias 
antes do voo, condicionante inexistente na regra contida no artigo 49 do CDC. 
 Nesta hipótese há uma clara antinomia entre o direito de arrependimento previsto no 
artigo 49 do CDC e o direito de arrependimento disciplinado no artigo 11 da Resolução 
400/2016, da ANAC. A questão a ser enfrentada, doravante, é saber qual norma terá aplicação 
nas compras de passagens aéreas pela internet. 
 Examinado tudo o que foi tratado neste trabalho, mesmo que se reconheça a boa 
intenção da ANAC, pelo ordenamento jurídico, o artigo 11 da Resolução 400/2016 não tem 
força da lei, portanto o artigo 49 do CDC continuará sendo a legislação pertinente. 
 O Código de Defesa do consumidor é uma lei geral no âmbito das relações de 
consumo. Por isso, alcança todas as relações contratuais e extracontratuais do sujeito 
consumidor no mercado de consumo, inclusive as que se encontram reguladas por normas 
específicas, caso do transporte aéreo de passageiros. A superação das inevitáveis antinomias 
entre o CDC e as normas especiais deve ocorrer pelo emprego da moderna técnica do 
“diálogo das fontes”, desenvolvida a partir de uma premissa importante: a solução para as 
antinomias deve ser procurada sempre na Constituição Federal. 
 Nesta situação, deve-se ter o entendimento que a previsão da defesa do consumidor é 
um direito fundamental (art. 5.º, XXXII, da CF26) representa, sistematicamente, uma garantia 
constitucional deste novo ramo do direito. É a chamada força normativa da Constituição, a 
indicar que os direitos fundamentais assegurados nas Constituições têm força de norma, 
vinculando, portanto, o Estado e os intérpretes da lei em geral, inclusive frente a outros ramos 
do Direito. 
 A natureza de norma de sobreposição do Código de Defesa do Consumidor, aliada ao 
critério hierárquico conclui-se que as compras de passagens aéreas pela internet continuam 
sendo alcançadas pelo artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor. Noutras palavras, o 
 
26Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  




consumidor continua tendo o prazo de 7 (sete) dias para desistir, sem custos, da passagem, 
contado do ato da compra. Quanto ao artigo 11 da Resolução 400/2016 da ANAC, só 
alcançará as compras de passagens aéreas efetuadas no estabelecimento comercial físico da 
empresa aérea, já que a norma em exame, diferentemente do artigo 49 do CDC, não 
condiciona o exercício do direito à compra fora do estabelecimento comercial. 
 Entendimento contrário abriria um precedente perigoso no âmbito das relações de 
consumo. Afinal, outras agências reguladoras poderiam se sentir encorajadas a lançar mão do 
mesmo expediente para afastar a incidência das normas protetivas do CDC, em claro 
esvaziamento do mandamento constitucional de efetiva defesa dos direitos do consumidor e 
em flagrante violação do princípio constitucional da legalidade. 
 Não se afirmar, com isso, que a atual solução conferida pelo CDC para esse tipo de 
contrato seja a ideal. As características do serviço de transporte aéreo recomendam uma 
regulamentação especial do direito de arrependimento, em conformidade com o princípio da 
harmonização (art. 4º, inciso III, do CDC27), que deve orientar as relações jurídicas de 
consumo. O que não se pode admitir é que essa regulamentação especial seja feita em 
desacordo com o CDC, fonte paradigmática mínima dos direitos básicos dos consumidores. 
 É oportuno ressaltar que o Projeto de Lei 281/201228 propõe importantes alterações no 
artigo 49 do CDC. Para além de esclarecer que o direito de arrependimento também alcança a  
compra por meio eletrônico, o projeto traz uma regra específica para as compras de passagens 
aéreas:  
“Art. 49-A. Sem prejuízo do direito de rescisão do contrato de transporte aéreo 
antes de iniciada a viagem, nos termos do art. 740, § 3º, da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), o exercício do direito de arrependimento do 
consumidor de passagens aéreas poderá ter seu prazo diferenciado, em virtude das 
peculiaridades do contrato, por norma fundamentada das agências reguladoras. 
 
27
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995). 
III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do 
consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios 
nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e 
equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 
28Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar 




Parágrafo único. A regulamentação prevista no caput deverá ser realizada no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a entrada em vigor desta Lei.” 
 
6.1 Alteração do CDC 
 
 O direito de arrependimento recebeu tratamento especial na atualização do CDC, cujo 
anteprojeto foi elaborado por uma comissão de juristas especialistas no tema, entre eles o 
ministro do STJ Herman Benjamin. A mudança é discutida em diversos projetos de lei, que 
tramitam em conjunto.  
 O Projeto de Lei do Senado 281/2012 trata dessa garantia na Seção VII, dedicada ao 
comércio eletrônico. O projeto já aprovado no Senado Federal e em tramitação na Câmera de 
Deputados modifica e específica consideravelmente as disposições do artigo 49 do CDC, no 
que tange o exercício do direito de arrependimento.   
 O texto equipara a compra à distância àquela em que, mesmo realizada dentro da loja, 
o consumidor não tenha tido acesso físico ao produto. É o que ocorre muitas vezes na venda 
de automóveis em concessionárias, quando o carro não está no local. 
 Também há propostas para facilitar a devolução de valores já pagos no cartão de 
crédito, para obrigar os fornecedores a informar ostensivamente a possibilidade do exercício 
de arrependimento e para impor multa a quem não cumprir as regras. 
 
6.2 Projeto de Lei do Senado 281 
  
O PLS 28129 (Projeto de Lei do Senado n° 281, de 2012) altera a Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar as disposições 
gerais do Capítulo I do Título I e dispor sobre o comércio eletrônico.  
 Estabelece que as normas e os negócios jurídicos devem ser interpretados e integrados 
da maneira mais favorável ao consumidor e dispor sobre normas gerais de proteção do 
consumidor no comércio eletrônico, visando a fortalecer a sua confiança e assegurar tutela 
 





efetiva, preservar a segurança nas transações, a proteção da autodeterminação e da 
privacidade dos dados pessoais. As normas aplicam-se às atividades desenvolvidas pelos 
fornecedores de produtos ou serviços por meio eletrônico ou similar e estabelece que o 
consumidor pode desistir da contratação a distância, no prazo de sete dias a contar da 
aceitação da oferta ou do recebimento ou disponibilidade do produto ou serviço, dispõe que 
caso o consumidor exerça o direito de arrependimento, os contratos acessórios de crédito são 
automaticamente rescindidos, sem qualquer custo para o consumidor, sendo tipificado como 
infração penal o ato de veicular, hospedar, exibir, licenciar, alienar, utilizar, compartilhar, 
doar ou de qualquer forma ceder ou transferir dados, informações ou identificadores pessoais, 
sem a expressa autorização de seu titular e consentimento informado, salvo exceções legais.  
 Neste projeto de lei do Senado está previsto a inclusão no código do artigo 49-A para 
tratar especificamente de bilhetes aéreos. O texto estabelece neste projeto, que nesse caso, o 
consumidor poderá ter prazo diferenciado para exercer o direito de arrependimento, em 
virtude das peculiaridades do contrato, por norma fundamentada da agência reguladora do 
setor. 
 A agência, neste caso, a Anac (Agência Nacional de Aviação Civil), que já vem 
fazendo estudos técnicos sobre o tema e pretende realizar mais audiências públicas para 
receber contribuições da sociedade. Por enquanto, a Anac estabelece que é permitida a 
cobrança de taxas de cancelamento e de remarcação de passagens, conforme previsão no 
contrato de transporte. 
 A inovação proposta vem em boa hora. Contudo, não é condizente a delegação da 
regulamentação do direito de arrependimento para as agências reguladoras, até porque o ato 
administrativo não poderia dispor de modo diverso da Lei. Melhor seria que a solução já 
venha disciplinada pelo próprio CDC, admitindo-se eventualmente que uma Lei especial, 
relativa ao transporte aéreo, crie uma disposição específica que melhor se ajuste à realidade 
desse relevante setor da economia. Assim, alcançar-se-ia mais segurança jurídica e não se 
estimularia que outras agências reguladoras se sentissem motivadas a regulamentar de forma 
especial o direito de arrependimento em outros tipos de serviços. 
 





 Outra questão que ainda não está consolidada na jurisprudência refere-se ao exercício 
do direito de arrependimento nas compras de passagens aéreas pela internet. O Idec (Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor) defende que o artigo 49 do CDC também deve ser 




6.4 O direito de arrependimento aplicado à venda de passagens aéreas 
 
 O direito de arrependimento existe para proteger o consumidor quando ele não está no 
estabelecimento comercial e não pode verificar o produto pessoalmente. Passagem aérea não é 
um produto que permita contato direto, seja na compra em lojas físicas ou à distância 
(internet, telefone). Na venda de passagem aérea pela internet, a situação do consumidor, seja 
realizando a compra no estabelecimento comercial da empresa aérea ou em sua residência, é a 
mesma.  
 No ato da compra, o passageiro está ciente de todos os procedimentos e taxas cobradas 
pelas agências e companhias aéreas. É para isso que os termos de uso e as políticas de 
cancelamento existem. Ou seja, o consumidor está totalmente ciente do funcionamento.  
 Geralmente, compra-se na internet por causa de valores reduzidos e promoções. Para 
que as companhias aéreas e agências possam oferecer essas vantagens, estas realizam 
parcerias, reduções de custos e precisam se proteger contra cancelamentos e desistências. 
Algumas tarifas promocionais não permitem reembolso pelo mesmo motivo, ou seja, o 
cancelamento sem custo não é possível.  
 
 






 O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou, 
num processo envolvendo pedido de indenização por danos morais em razão de atraso em voo 
internacional, o retorno dos autos à origem, justificando que a análise deveria levar em 
consideração o fato de que a norma internacional que rege a matéria deve prevalecer sobre o 
Código de Defesa do Consumidor (CDC) para eventual condenação de empresa aérea 
internacional por danos morais e materiais. A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário 
(RE) 351750. 
 
'….....Nos termos do artigo 335, § 1º, do RI/STF, dou parcial provimento aos 
embargos de divergência para conhecer e prover o recurso extraordinário e, com 
isso, determinar às instâncias de origem que apreciem novamente o feito, levando 
em consideração que a norma internacional que rege a matéria deve prevalecer sobre 
Código de Defesa do Consumidor para eventual condenação de empresa aérea 
internacional por danos morais e materiais........ (Supremo Tribunal Federal STF - 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO : RE 351750 RJ).'' 
 
 A empresa aérea apresentou embargos de divergência buscando a aplicação, ao caso 
concreto, da legislação internacional, e não do CDC. Para isso, questionou acórdão da 
Primeira Turma do STF que, em março de 2009, não conheceu (rejeitou o trâmite) do RE 
351750, no qual a empresa recorria de decisão da Turma Recursal dos Juizados Especiais do 
Rio de Janeiro que a condenou ao pagamento de indenização com fundamento no CDC, 
afastando tratados e convenções internacionais que regem a matéria. 
 Nos embargos de divergência, a empresa aérea alegou que o acórdão da Primeira 




 PRAZO PRESCRICIONAL. CONVENÇÃO DE VARSÓVIA E CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. 1. O art. 5º, § 2º, da Constituição Federal se refere a tratados internacionais relativos a direitos 
e garantias fundamentais, matéria não objeto da Convenção de Varsóvia, que trata da limitação da 
responsabilidade civil do transportador aéreo internacional (RE 214.349, rel. Min. Moreira Alves, DJ 11.6.99). 2. 
Embora válida a norma do Código de Defesa do Consumidor quanto aos consumidores em geral, no caso 
específico de contrato de transporte internacional aéreo, com base no art. 178 da Constituição Federal de 1988, 
prevalece a Convenção de Varsóvia, que determina prazo prescricional de dois anos. 3. Recurso provido. 
 A Turma, por votação unânime, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário, nos termos do 





 Constituição Federal, prevalece a Convenção de Varsóvia. Enquanto o CDC não 
estabelece limite para os pedidos de indenização, a Convenção de Varsóvia que 
unifica regras relativas ao transporte aéreo internacional e cuja redação foi 
consolidada no Protocolo de Haia, limita as indenizações ao valor do bem perdido 
ou, no caso de pessoas, a uma quantia estabelecida em Direito Especial de Saque 
(DES), moeda de referência do Fundo Monetário Internacional. 
 
 Ao examinar a questão, o Ministro Luís Roberto Barroso entendeu que os embargos de 
divergência deveriam ser providos, uma vez que o acórdão questionado estaria em desacordo 
com a atual jurisprudência da Corte. Segundo lembrou o Ministro, o Plenário do STF, no 
julgamento do RE 63633131 e do ARE 76661832, em maio de 2017 analisados sob a 
sistemática da repercussão geral fixou a seguinte tese:  
 
“Nos termos do artigo 178 da Constituição da República, as normas e os tratados 
internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de 
passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência 





31 Decisão: O Tribunal, apreciando o tema 210 da repercussão geral, por maioria e nos termos do voto do 
Relator, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello, deu provimento ao recurso extraordinário, para 
reduzir o valor da condenação por danos materiais, limitando-o ao patamar estabelecido no art. 22 da Convenção 
de Varsóvia, com as modificações efetuadas pelos acordos internacionais posteriores. Em seguida, o Tribunal 
fixou a seguinte tese: "Nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados 
internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as 
Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor", vencido 
o Ministro Marco Aurélio. Não votou o Ministro Alexandre de Moraes, por suceder o Ministro Teori Zavascki, 
que votara em assentada anterior. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 25.5.2017. 
(http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4450343). 
32 Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, deu provimento ao recurso 
extraordinário, para, reformando o acórdão recorrido, julgar improcedente o pedido, em razão da prescrição 
(CPC, art. 269, IV). Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Não votou o Ministro Alexandre de 
Moraes, por suceder o Ministro Teori Zavascki, que votara em assentada anterior. Em seguida o Tribunal fixou 
tese nos seguintes termos: "Nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados 
internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as 
Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor", vencido 













 Em conclusão, a solução a ser aplicada deve buscar uma posição de “bom senso”, 
como parâmetro norteador à boa aplicação do Direito. Esta questão de aplicação do artigo 49 
do CDC, possibilitando a desistência de 7 (sete) dias, ainda não é um ponto pacífico entre os 
aplicadores do direito. Entre o que prevê o Código de Defesa do Consumidor e a resolução 
400/1633 da Agência Nacional de Aviação Civil, a norma da ANAC, aparentemente, está mais 
próxima da realidade do setor econômico, mas não se pode deixar de reconhecer a prevalência 
da Lei sobre o ato administrativo e nem tampouco é razoável acometer a uma agência 
reguladora a atribuição de criar normas que não estejam em consonância com o texto da Lei. 
Há uma necessidade urgente de que o legislador consagre uma solução para o direito de 
arrependimento no transporte aéreo, valendo registrar que os projeto de reforma do código de 
defesa do consumidor caminham nesse sentido.  
 Na análise do tema sobre todos os aspectos, de um lado o consumidor que deva ter um 
prazo de reflexão para compras feitas fora do estabelecimento. Porque o comprador não tem, 
nessa situação, a oportunidade de tocar o produto nem o observar em suas dimensões e 
extensões. É óbvio que essa barreira sensorial típica desse negócio pode impedir uma boa 
avaliação da mercadoria, o que pode levar o consumidor a erro no momento de tomar sua 
decisão de adquiri-la. 
 
33 O transportador deverá permitir uma franquia mínima de 10 (dez) quilos de bagagem de mão por 
passageiro de acordo com as dimensões e a quantidade de peças definidas no contrato de transporte. § 1º 
Considera-se bagagem de mão aquela transportada na cabine, sob a responsabilidade do passageiro ( 




Por isso deve ser dado a ele, e com toda razão, um prazo para reflexão caso o produto 
entregue não atenda às suas expectativas. No que tange à aquisição de passagens aéreas, a 
descrição do serviço já está feita no próprio site, mas existe ainda a possibilidade de compra 
por impulso, devendo a legislação permite um prazo para a desistência. 
 A compra de passagens aéreas tem dia e hora para ser executado. Neste caso em 
análise, entende-se não ser justo permitir que o consumidor se arrependa do negócio, na forma 
prevista no CDC, o prazo é um pouco longo demais. 
  Se a desistência for feita apenas algumas horas antes do embarque, isso implicará 
prejuízos à empresa aérea que precisa obter lucros para continuar operando no mercado, 
correndo, inclusive, risco de não conseguir vender o assento a outro passageiro. Aplicar a 
regra do artigo 49 do CDC a um serviço com tantas idiossincrasias implica, em contrapartida, 
violar ou mitigar sem razão alguma o Princípio da Boa-fé Objetiva, que determina que os 
contratantes se portem com ética e respeito reciprocamente. Não seria razoável estender a 
disposição do referido artigo 49 do CDC como está, ao setor da aviação sob pena de impor a 
uma das partes o ônus de arcar com desvantagem econômica provocada injustamente pela 
outra.  
 Este fato revela conduta que não está, aparentemente, em linha com o CDC, 
notadamente com o princípio da boa-fé objetiva, que é elemento intrínseco aos contratos em 
geral e se encontra prevista no próprio código de Defesa do Consumidor em seu artigo 4º, 
inciso III34, o qual discorrendo sobre o padrão da relação de consumo, dispõe que ela deve 
atender ao princípio da harmonização dos interesses dos participantes das relações de 
consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de 
desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se 
funda a ordem econômica, artigo 170 da Carta Magna, sempre com base na boa-fé e equilíbrio 
nas relações entre consumidores e forneceres. 
 
34
 Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 
 III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal ), sempre com base na 




 As empresas aéreas, por ser de sua natureza perseguir o lucro, não suportam o ônus 
dos seus serviços sozinhas. Quando elas estipulam o valor de uma mercadoria, ali estão 
embutidos os riscos e prejuízos que poderão vir a tomar no exercício da atividade. 
 O cancelamento de passagens nos moldes do artigo 49 do CDC provocaria o setor a se 
ver compelido a diluir esse prejuízo no valor do produto. Resultando acréscimo ao serviço, 
punindo o consumidor de boa-fé com maiores gastos para a aquisição de passagens aéreas. 
 A legislação consumerista deveria proteger o consumo e não apenas o consumidor 
porque muitas vezes o que faz alguém passar de hipossuficiente a tirano é só um detalhe. Há a 
necessidade urgente de uma reformulação da lei, nos moldes parecidos com o projeto de Lei 
do Senado 281, em curto espaço de tempo. A lacuna do legislador possibilita a ocupação do 
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